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 RESUMO  
A partir da leitura de jornais de Moçambique, no período compreendido entre 1914 e 1918, 

pretende-se entender a vigência dos valores notícia que guiaram, naquelas publicações, a 

cobertura do acontecimento. Neste sentido, selecionou-se a) notícias vinculadas à guerra em 

geral; b) notícias vinculadas à guerra com a participação de Portugal e seu significado para 

a colônia e c) notícias vinculadas ao cotidiano. Com a metodologia de pesquisa 

bibliográfica e leitura comparada e a hipótese do newsmaking, procurou-se entender os 

valores notícia que guiaram tais publicações, destacando-se a repercussão do acontecimento 

e sua proximidade como os dois valores notícia que podem ser mais referenciados.  

 

PALAVRAS-CHAVE: história da imprensa; imprensa de Moçambique; I Grande Guerra; 

teoria do jornalismo; newsmaking.  

 

 

O ano de 2014 marcará o centenário da I Grande Guerra que, teoricamente, 

envolveu apenas alguns países europeus mas que, na prática, foi uma guerra global, 

guardadas as proporções para a utilização do termo em relação àqueles acontecimentos. O 

atentado de Sarajevo, a 28 de junho de 1914, embora aparentemente perpetrado por um 

indivíduo mentalmente doente
3
, foi a pá de cal numa situação que muitas nações vinham 

construindo, gradualmente, num dos vários episódios da disputa colonialista pelo domínio 

de territórios, tanto os mais longínquos, como os da Ásia e da África, quanto os do próprio 

continente europeu. Apesar dos constantes apelos pela paz, na verdade, muitos se 

preparavam-se para a guerra. Por isso, não surpreende a amplitude rapidamente alcançada 

pelo cenário de nações em conflito. Quando a guerra termina, em 1918, com uma série de 

tratados, especialmente o de Versalhes (28 de junho de 1919), havia uma outra Europa.  

Portugal na guerra: razões de preocupação  

Portugal também se vê envolvido nos acontecimentos. Fora Portugal um dos países 

mais prejudicados com acontecimentos anteriores, na medida em que as manobras inglesas 

                                                 
1 Trabalho apresentado no GP Teorias do Jornalismo do XIII Encontro dos Grupos de Pesquisa em Comunicação, evento 

componente do XXXVI Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 

2 Professor Doutor do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da FAMECOS-PUCRS; Presidente da 

INTERCOM (2008-2014); Pesquisador do CNPq; membro do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. 

a_hohlfdeldt@yahoo.com.br 

3 Há um interessante documentário, produzido pela BBC de Londres, intitulado “Às armas”, que é o primeiro capítulo da 

série, e que aborda esta perspectiva. anarquista. 

mailto:a_hohlfdeldt@yahoo.com.br
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haviam desfeito o sonho do mapa cor-de-rosa português
4
. Mais que isso, outros 

acontecimentos mais recentes, como os episódios do Transvaal
5
, haviam reacendido os 

temores de invasão e perigo de anexação de territórios, sobretudo de Moçambique, diante 

da equivocada política colonial de Portugal, o qual se valia da prática de concessões a 

empresas internacionais, denominadas de majestáticas
6
, para a ocupação dos territórios 

africanos, ao longo do século XIX. Nos territórios coloniais portugueses, a mais 

emblemática das companhias majestáticas foi, até pela sua permanência, a Companhia de 

Moçambique. Uma companhia majestática praticamente se tornava um senhor feudal no 

território arrendado. Decidia sobre impostos e práticas administrativas e, muitas vezes, 

acabava por tornar-se um governo paralelo ao próprios governo português. Já se observou, 

em outro momento, que uma das grandes queixas da nascente imprensa colonial de 

expressão africana, ao longo do século XIX e até mesmo nas primeiras décadas do século 

XX dirigia-se primordialmente às práticas, consideradas extorsivas e desrespeitosas, dessas 

companhias, mais do que de resistência ao modelo monárquico português, vigente até 

outubro de 1910
7
.  

Essa dupla digressão tem razão de ser: pretende-se analisar os jornais de 

Moçambique, editados em torno do período de 1914 a 1918, a fim de se verificar o quanto e 

como a guerra repercutiu em suas páginas. Deve-se levar em conta, neste sentido, que o 

                                                 
4 Mapa cor-de-rosa foi o nome dado ao mapa representativo da pretensão de Portugal a exercer soberania sobre os 

territórios entre Angola e Moçambique, nos quais hoje se situam a Zâmbia, o Zimbábue e o Malawi, numa vasta faixa de 

território que ligava o Oceano Atlântico ao Índico. Terá sido desenhado em 1886, e tornado público um ano depois. A 

Inglaterra, mediante um ultimato, em 1890, obrigado Portugal a retirar suas tropas dos territórios compreendidos entre 

Angola e Moçambique. 

5 No século XIX, Transvaal designava os territórios que se constituíram em uma república boer, denominada Zuid-

Afrikaansche Republiek (República sul-africana), informalmente referida como República do Transvaal. Esses territórios 

estavam situados a montante do rio Vaal até ao rio Limpopo e faziam fronteira com Moçambique. 

6 Empresas de capital privado a que eram atribuídos poderes alargados sobre vastíssimas concessões territoriais nas 

colónias. A alienação detinha-se, apenas, na bandeira nacional, uma vez que as companhias majestáticas regulamentavam 

quase todos os outros aspectos da gestão dos territórios concessionados, como a cunhagem de moeda, a emissão de 

franquias postais e a colecta de impostos. A chartered company não foi uma invenção portuguesa, nem a sua primeira 

realização ocorreu em África: em 1881, o governo britânico concessionou à North Borneo Chartered Company uma 

vastíssima parcela da metade oeste da ilha do Bornéu, na Malásia, outorgando aos interesses privados reunidos na 

companhia direitos de quase-soberania. No caso de Portugal, muito antes da Inglaterra, tal prática já havia sido 

experimentada pelos portugueses: diante dos avanços holandeses, o Padre António Vieira incentivou a criação de uma 

companhia de comércio com uma frota bem aparelhada, visando contribuir para a garantia e ampliação do comércio luso-

brasileiro e dos transportes transoceânicos. 

7 HOHLFELDT, Antonio; CARVALHO, Caroline Corso; MANZANO, Júlia et TARRAGÓ, Júlia – “Imprensa das 

colônias de expressão portuguesa: Primeira aproximação”, comunicação apresentada ao Congresso Internacional de 

História dos Media e do Jornalismo – 2011, no âmbito da Universidade Nova, de Lisboa. 6 e 7 de outubro de 2011. Uma 

das características da imprensa colonial africana de expressão portuguesa é que boa parte dela, ao longo das décadas, era 

desenvolvida por republicanos exilados ou funcionários públicos do próprio governo colonial. Depois de 1910, a profunda 

divisão partidária manteve tal tendência de oposição às companhias majestáticas, em especial nos jornais de oposição ao 

partido no governo. 
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telégrafo, em especial através da agência Havas, já estava plenamente implantado na região 

e servia a uma boa parte dos jornais coloniais.  

Leitura de jornais coloniais a partir do newsmaking  

Assim, e partindo-se das perspectivas teóricas do newsmaking, pretende-se ler os 

jornais do período, sob três perspectivas: a) notícias da guerra, em geral; b) notícias 

localizadas da guerra; e c) demais noticiário cotidiano. O interesse da pesquisa é verificar 

que valores notícia vingaram naquele momento, contribuindo, assim, para a constituição do 

noticiário a ser recebido pelos (escassos) assinantes dos jornais de então. Para isso, lançou-

se mão do material anteriormente coletado e que vem constituindo corpus de diferentes 

estudos por parte deste pesquisador
8
. 

Como se sabe, o newsmaking é uma perspectiva de estudo sociológico, que busca 

compreender os motivos pelos quais um acontecimento pode vir a se tornar (ou não) 

notícia. Desde o século XIX, com Ferdinand Tönnies
9
, reconhece-se a importância da 

imprensa – e mais tarde, das mídias em geral – no sentido de propiciar informações ao 

cidadão, em relação a seu entorno. Nas chamadas sociedades urbanas, é absolutamente 

impossível ao cidadão testemunhar toda e qualquer ocorrência. Dito de modo diverso, nos 

dias de hoje, a mídia se ocupa de relatar os acontecimentos do dia a dia. Ao mesmo tempo, 

pela complexidade das sociedades contemporâneas, bem sabemos ser impossível cobrir a 

todo e qualquer tipo de acontecimento, mesmo em um aparentemente curto período de um 

dia. Assim, as mídias fazem uma necessária seleção do ocorrido, a partir do que se 

denomina valor notícia, conjunto de princípios e avaliações forjados através da história do 

próprio jornalismo, enquanto fazer social e profissional, transmitido nas redações, nos 

cursos universitários e até mesmo fixado, na atualidade, nos chamados manuais de 

redação
10

. 

Entre o acontecimento, assim, e a notícia, existem um sem número de gatekeepings, 

ou seja, de filtros ou porteiras pelos quais passam os relatos de tais acontecimentos, 

chegados às redações enquanto informações e que poderão, ou não, ser transformados em 

                                                 
8 Trata-se de projeto de Pós-doutorado, desenvolvido sob o patrocínio da CAPES, entre abril e julho de 2008, junto à 

Universidade Fernando Pessoa, sob a orientação do Prof. Dr. Salvato Trigo. A pesquisa buscou localizar, levantar e 

analisar todos os jornais de colônias de expressão portuguesas que integram o valioso acervo da Biblioteca Pública 

Municipal do Porto. Posteriormente, foi aprovado projeto de pesquisa no CNPq, no período 2009-2012, que aprofundou o 

tema, projeto renovado para o período seguinte. Em conseqüência, vem sendo apresentados sub-projetos para alunos de 

Iniciação Científica à própria PUCRS, CAPES, CNPq e FAPERGS. 

9 TÖNNIES, Ferdinand – Comunidad y sociedad, Buenos Aires, Losada. 1947 [1887]. 

10 HOHLFELDT, Antonio – “Objetividade: Categoria jornalística mitificada” estuda especialmente a objetividade como 

valor e categoria jornalísticos (Comunicação apresentada ao XXIV Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, 

Universidade Federal do Mato Grosso, Campo Grande, Disponível em http://www.tognolli.com/html/mid_categoria.htm. 
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notícia, estampada na página do jornal, apresentada no noticiário radiofônico ou televisivo, 

ou mesmo incluída nos portais noticiosos das redes internacionais de computadores. Tem-se 

sempre enfatizado que não se trata de censura, mas de seleção que visa atender aos ideais 

jornalísticos de informação com significado e interesse social, que é justamente a 

característica do jornalismo. Estes filtros obedecem a diferentes princípios, preocupados, 

fundamentalmente, com uma espécie de economia da notícia, segundo categorias diversas, 

que Mauro Wolf
11

 distingue categorias substantivas (atinentes aos próprios fatos); 

categorias relativas ao produto (a própria notícia); categorias relativas aos meios de 

informação (critérios individualizados pelas empresas, sob diferentes óticas); categorias 

relativas ao público (que têm a ver com a pretendida recepção da notícia) e categorias 

relativas à concorrência (disputa entre as diferentes empresas pela exclusividade ou pelo 

furo, dentre outras preocupações).  

Não se trata de um quadro fechado. Diferentes categorias e, por consequência, 

diversos valores notícia se combinam para a escolha última de um acontecimento do dia 

tornar-se notícia ou até manchete das mídias. Evidentemente, esta cultura profissional faz 

com que alguns quesitos sejam imediatamente reconhecidos e valorizados como, por 

exemplo, o impacto do acontecimento, que tem a ver com a importância do fato: seria o 

caso, em princípio, da eclosão de uma guerra. Para um jornalista profissional, uma guerra 

mais ou menos distante varia de importância, tornando-se absolutamente fundamental 

quando ela vier a ocorrer no território nacional ou na região em que aquela mídia tem sua 

recepção. Assim, é a partir dessas questões que se fez a leitura dos jornais em questão. A 

escolha voltou-se fundamentalmente para os jornais africanos de Moçambique. Ocorre que 

Moçambique constituía-se de alguns territórios, na época administrados pelas chamadas 

companhias majestáticas, o que gerava riscos concretos de invasão ou anexão, além de 

sofrer, em seu próprio espaço, ações de espionagem em favor das nações contra as quais 

Moçambique, enquanto colônia de Portugal, acabaria por se colocar, como a Alemanha . 

A leitura dos jornais  

Não são muitos os exemplares remanescentes, na Biblioteca Pública Municipal do 

Porto, relativos ao período
12

: encontrou-se apenas seis títulos de Moçambique. Mas este 

material, embora quantitativamente escasso, é qualitativamente suficiente e significativo, 

                                                 
11 WOLF, Mauro – Teorias das comunicações de massas,Lisboa, Presença. 1987. Ver, também, HOHLFELDT, Antonio; 

MARTINO, Luiz C. et FRANÇA, Vera Veiga (Orgs.) – Teorias da comunicação. Conceitos, escolas e tendências, 

Petrópolis, Vozes. 2001, em especial p. 203 e seguintes. 

12 Esta biblioteca é a referência para esses periódicos porque, pela legislação então em vigor, os mesmos deveriam ser a 

ela remetidos, como se constata, inclusive, nos endereçamentos constantes desses mesmos exemplares. 
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como se pretende evidenciar: são os jornais O Incondicional; Pátria.. Faz-se rápidas 

menções, ainda, a Pró Pátria, A Província, A cidade e Correio do Porto.  

O Incondicional pertence a Manuel Simões da Silva, que é seu diretor, sendo 

secretário Francisco Paulo Menano. O jornal tem formato tablóide, impresso da Tipografia 

Minerva, que logo depois de iniciada sua publicação, será destruída por um incêndio
13

. Em 

1º. de dezembro de 1912, quando começa a coleção disponível, acha-se já em seu terceiro 

ano de circulação, mas o número de edição é 33. Num editorial denominado “O nosso 

caminho”, a publicação reitera seu programa, o que sugere que a publicação havia sido 

suspensa pelas autoridades coloniais, como era comum, então, conforme as palavras do 

citado editorial. Trata-se de uma publicação de 4 páginas, sendo que as duas últimas estão 

dedicadas à publicidade. O periódico deve ser semanal, mas logo na retomada de suas 

atividades, decorrem dez dias entre a edição 33 e a 34, embora, a partir de então, ele 

consiga manter-se razoavelmente semanal. Nesta segunda edição, uma nota traduz a pressão 

vivida pelos jornalistas de então: comunica-se que o Secretário de Redação havia sido 

punido pela administração da colônia, tendo sido transferido para Inhambane, o que, na 

prática, o afasta definitivamente do periódico. Abrem-se querelas contra o jornal
14

, mas a 

publicação continua sua carreira. 

É apenas no dia 6 de agosto que o jornal registra o início da guerra, na edição 120, 

p. 2, sob a manchete: “Alastra assustadoramente de dia para dia”. Nas edições 

subseqüentes, publica noticiário razoavelmente atualizado do conflito; na edição 136, por 

exemplo, de 26 de novembro, divulga artigo de Pedro Kropotkine contra a guerra
15

.  

Duas edições depois, a 10 de dezembro daquele mesmo ano, anuncia que o 

Governador de Moçambique acaba de expulsar o Gerente do Banco Ultramarino, P. Bohm, 

que estaria tramando contra a soberania portuguesa, junto aos alemães. Neste mesmo tom, a 

21 de janeiro de 1915, expressa-se sobre a necessidade de expulsão do Cônsul Alemão, Dr. 

Reuter, decisão que a administração colonial ainda não decidira, para protesto de todos os 

nativos da colônia. A matéria, que recebeu chamada de primeira capa, diz bem, por sua 

localização, da importância que o fato tem para a comunidade.  

                                                 
13 O Incondicional, 23 de abril de 1914, p. 2. 

14 Querelas é como se denominavam, então, processos judiciais contra as diferentes publicações das colônias. Quando 

resultavam em condenação, podiam levar à suspensão do periódico ou, o mais comum, pagamento de multas que levava à 

falência do editor, modo indireto (?) de censura. 

15 Trata-se de um geógrafo russo, que desenvolveu estudos e defendeu o anarquismo (1842-1921). Nascido príncipe, 

rejeitou, posteriormente, o título. 
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Na edição de 18 de fevereiro, contudo, a guerra é esquecida para se discutir um 

assunto local: o Governador havia decidido contra a participação das classes trabalhadoras 

no Conselho Municipal, coisa que o jornal lamentava, já que seu próprio diretor defendera 

tal proposição. Eleita a Câmara Municipal, seus integrantes haviam assumido a mesma 

posição, porém, sem alcançar sua finalidade. Em maio, outra questão local: o comandante 

da Guarda Republicana de Lourenço Marques, Carlos Quaresma, é demitido e 

imediatamente enviado a Lisboa
16

. O jornal protesta e parece que, ao menos desta vez, 

alcançou resultado: pouco depois, o Governador interino, Baptista Coelho, pede demissão, 

logo aceita, e é substituído por Álvaro de Castro, conforme a edição de 4 de novembro do 

mesmo ano, trazendo de volta o Capitão Quaresma
17

. Simões da Silva e seu jornal, que 

haviam sofrido pelo menos três processos, foram anistiados
18

.  

Na edição de 20 de janeiro de 1916, a guerra volta a chamar a atenção: na edição 

196, denuncia-se que um certo Capitão Antonio Francisco de Almeida atuaria na região do 

Nyassa como agente alemão
19

. Na mesma edição, o jornal anuncia que, apesar dos 

percalços da guerra, passará a circular duas vezes por semana (p. 2), o que efetiva a partir 

da edição 197. Com maior espaço, o jornal amplia o noticiário da guerra, que começa a 

ocupar a página 2 da publicação, coluna que passa a ser permanente, em todas as edições.  

A edição 209 anuncia que Portugal também entrou na guerra contra a Alemanha
20

, 

segundo o Governador Geral da colônia. Em conseqüência, a edição de 7 de abril noticia o 

estabelecimento da censura prévia
21

, recém-publicada no diário do governo. O mesmo 

diário revela que todos os presos políticos foram anistiados, tendo em vista a 

conflagração
22

. Na semana seguinte, as repercussões da decisão ganham destaque. Por 

exemplo, manchete de primeira página dá conta de que “No Brasil – País apóia Portugal”, 

sendo que 112 empresas do estado do Pará teriam pedido ao governo brasileiro autorização 

para a criação de uma linha de vapores entre Belém Lisboa; logo depois, anuncia-se que o 

torpedeamento de navios brasileiros por alemães mobilizariam a opinião pública no sentido 

                                                 
16 O Incondicional, 6 de maio de 1915, edição 159, ps. 2 e 3. 

17 O Incondicional, 4 de novembro de 1915, edição 185, p. 1. 

18 O Incondicional, 18 de novembro de 1915, edição 187, p. 1. 

19 Na região do Nyassa estava também estabelecida uma companhia majestática, a Companhia do Nyassa, conforme 

HOHLFELDT, Antonio et CARVALHO, Caroline Corso de – “Eco do Nyassa: Exemplar história de um jornal de 

resistência em Moçambique”, trabalho apresentado no GP Teorias do Jornalismo do X Encontro dos Grupos de Pesquisa 

em Comunicação, evento componente do XXXIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 

20 O Incondicional, 14 de março de 1916, p. 1. 

21 O Incondicional, edição 216, p. 4. 

22 O Incondicional, 18 de abril de 1916, edição 219, p. 1. 
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de o Brasil também entrar na luta
23

. A decisão ocorreria logo depois, sendo também coberta 

pelo jornal: “O Brasil na guerra”, diz O Incondicional
24

. O Brasil voltaria a ser manchete 

em 2 de novembro de 1917, pois, segundo o jornal, “foram descobertos planos para invadir 

o Brasil desde o sul”, o que levou o Senado a aprovar imediatamente a declaração de guerra 

solicitada pelo Governo brasileiro
25

.  

Nesta edição, com a maior proximidade da guerra, toda a quarta página do jornal é 

dedicada à luta. Nas edições subseqüentes, o noticiário de guerra aumenta, do mesmo modo 

que se amplia a censura prévia. Na edição 239, contudo, dá-se conta de um outro tipo de 

guerra, que é a da informação. Segundo o jornal, “um tal Fronchet” escrevera em jornal 

carioca que Portugal deveria pagar à Alemanha, pelos barcos afundados daquele país, 

repassando-lhe a Ilha da Madeira, perspectiva que O Incondicional refuta veementemente 

(p. 1)
26

.  

Em meio a toda esta confusão, chega-se ao 5 de outubro: seis anos da República em 

Portugal estão a se completar. O jornal registra a data
27

. A edição 282 traz uma manchete 

inusitada: “Agressão original: O Sr. Procurador da República em desordens pela cidade 

agrediu o dono do jornal com mordida na orelha”
28

: sem comentários... 

A censura continua ativa, de tal modo que o periódico reclama: “Censurável – o fato 

de a censura exorbitar de suas funções, cortando artigos que nada têm a ver com a 

guerra”
29

, tema a que volta na edição seguinte, mostrando que a orientação de Lisboa é para 

que a censura se exerça exclusivamente quanto ao noticiário de guerra
30

. No rastro dos 

acontecimentos tumultuosos da guerra, a publicação anuncia a abdicação do Czar, na 

Rússia, em duas notas, devidamente intituladas “O sentimento popular” e “Prisões e 

execuções”
31

. A ampliação da luta faz com que o governo decida criar uma sobretaxa sobre 

produtos supérfluos e de luxo, o que é apoiado pelo jornal
32

.  

                                                 
23 O Incondicional, 12 de maio de 1916, edição 226, p. 1. 

24 O Incondicional, 13 de abril de 1917, edição 322, p. 1. 

25 O Incondicional, 2 de novembro de 1917, edição 381, p. 2. 

26 A edição consultada tem a data rasurada. 

27 O Incondicional, 3 de outubro de 1916, edição 267, p. 1. 

28 O Incondicional, 24 de novembro de 1916, edição 282, p. 1. 

29 O Incondicional, 2 de março de 1917, edição 310, p. 1. 

30 O Incondicional, 6 de março de 1917, edição 311, p. 1. 

31 O Incondicional, 20 de março de 1917, edição 315, p. 1. 

32 O Incondicional, 1. de maio de 1917, edição 327, p. 1. 



 

Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
XXXVI Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – Manaus, AM – 4 a 7/9/2013 

 
 

 8 

Aproveitando-se das naturais dificuldades que a guerra impõe, as companhias que 

exploram serviços públicos procuram tirar vantagens, aumentando preços 

indiscriminadamente, com o quê provoca a reação do jornal. Nas edições a partir de 7 de 

agosto de 1917, O Incondicional denuncia os maus serviços e os aumentos provocados pela 

Cia. de Águas
33

, tema a que volta em 2 de outubro
34

 e em 10 de maio de 1918
35

, na medida 

em que a falta de água é uma constante. Logo depois, é a disputa com a Cia. de Luz 

Electrica
36

. No dia 13 de agosto de 1918, é a vez de uma greve dos trabalhadores dos carros 

elétricos, porque não lhes tem sido pagos os salários que exigem
37

.  

O Incondicional entra, na edição 381, em seu oitavo ano de circulação, o que, pode-

se convir, neste contexto em que se vem apresentando o periódico, é verdadeira façanha
38

. 

A exemplo dos jornais de todo o mundo, O Incondicional apresenta, no rodapé de sua 

primeira página, um romance-folhetim, neste caso, Rosita, novela de A. F. de Morais, que 

se vai estender pelo menos até a edição 399
39

. Mas as atribulações não deixam o jornal e, na 

edição de 22 de outubro de 1918 noticia-se que o diretor de O Incondicional acaba de ser 

punido, mediante suspensão de suas funções na Fazenda, reduzindo-se-lhe seu salário pela 

metade
40

. Na edição de 1º. de novembro, o jornalista revela estar sofrendo cinco processos, 

naquele momento
41

, o que classifica como vingança.  

Enfim, na edição de 19 de novembro de 1918, anunciam-se os “Pródomos da paz – 

O armistício”: o jornal publica detalhes sobre o tratado
42

. Nas edições que se seguem, a 

publicação apresenta uma espécie de balanço das ações da censura, concluindo que, “os 

dois militares que dela se ocuparam mais recentemente se comportaram bem”
43

. Ao mesmo 

                                                 
33 O Incondicional, 7 de agosto de 1917, edição 355, p. 1. 

34 O Incondicional, 2 de outubro de 1917, edição 371, p. 1. 

35 O Incondicional, 10 de maio de 1918, edição 434, p. 1. 

36 O Incondicional, 4 de janeiro de 1918, edição 398, p. 1. 

37 O Incondicional, edição 461, p. 1. 

38 O Incondicional, 6 de novembro de 1917, p. 1. 

39 A publicação se iniciara a 2 de novembro de 1917, completando pelo menos vinte capítulos, encerrando-se, 

aparentemente, ou sendo suspensa, a 8 de janeiro de 1918. 

40 O Incondicional, 22 de outubro de 1918, edição 480, p. 1. Na mesma página, a própria vítima e jornalista tenta se 

defender, publicando o artigo que gerara tal situação, e que correspondia à edição 448, de 27 de junho daquele ano, 

inteiramente censurada. Mais uma vez, a censura cortou totalmente o texto, p. 1. 

41 O Incondicional, edição 483, p. 1, artigo em 7 colunas, o que significa dizer, em página inteira. 

42 O Incondicional, edição 487, p. 2. 

43 O Incondicional, 22 de novembro de 1918, edição 488, p. 1. 
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tempo, o próprio diretor do jornal assina artigo em que revela alguns dissabores 

experimentados, sob o título: “Nos tempos da censura – Diabruras do lápis azul”
44

.  

Na edição de 2 de janeiro de 1919, a publicação homenageia Manuel Simões da 

Silva, na passagem de trinta dias de seu falecimento. O jornal, de agora em diante, será 

dirigido por Joaquim Simões, seu irmão
45

. A coleção do jornal, na Biblioteca Pública 

Municipal do Porto, encerra-se com a edição 522, de 25 de abril de 1919
46

.  

A exemplo de O Incondicional, também Pátria tem uma vida relativamente longa. 

Publicado na Beira, fora da capital da colônia, começa a circular a 23 de setembro de 1914, 

portanto, já deflagrada a guerra. O semanário é dirigido por Francisco Antonio Veloso, 

pretende alhear-se da política (entenda-se, partidária), para “se preocupar somente com o 

fomento, não só do Território, como de toda a Província”
47

. O jornal vangloria-se de contar 

com excelente serviço telegráfico
48

 e, por isso, desde sua primeira edição, dedica uma 

página, praticamente, ao noticiário da guerra (no caso, a página 3), sob a chamada “A 

conflagração européia – O que nos diz o nosso serviço telegráfico exclusivo da Havas”. 

Com oito páginas, nas dimensões quase standard, pode-se dizer seja um jornal industrial, 

pois conta com charges (como a da primeira página da edição inaugural, em que reflete 

sobre si mesmo. Com seis colunas por página, suas matérias são separadas por filetes: conta 

com manchetes em corpos diferenciados e, entre suas matérias, aparecem pequenas imagens 

gráficas. Uma curiosidade é o fato de o jornal ser bilíngüe – portugues-ingles – em algumas 

de suas editorias, como aquela dos telegramas de guerra, a evidenciar a expectativa de uma 

ampla leitura, e não apenas por parte de leitores nativos
49

.  

Na edição de 30 de setembro, o jornal antecipa que a data consagrada à República, o 

dia 5 de outubro, não será festejada, tendo em vista os acontecimentos mundiais, decisão 

que a publicação aplaude
50

. O mesmo não ocorrerá, mais tarde, porém, quanto ao carnaval, 

                                                 
44 O Incondicional, 29 de novembro de 1918, edição 489, p. 1. 

45 O Incondicional, edição 491, p. 1, material em sete colunas, ocupando toda a página da publicação. 

46 Ilídio Rocha (2000, p. 519) diz que o jornal começou a circular em 8 de novembro de 1910, encerrando sua circulação 

na edição 490, em 29 de novembro de 1918. Observe-se que o autor não teve acesso a todas as edições do periódico, como 

este pesquisador o conseguiu. 

47 Pátria, 23 de setembro de 1914, edição 1, p. 1. 

48 Pátria, 23 de setembro de 1914, edição 1, p. 2. 

49 Isso talvez se deva ao fato de a cidade estar na região de Manica e Sofala, ao centro da colônia, cortando-a praticamente 

em duas partes. Sofala ficava próxima ao oceano, tendo como capital a cidade de Beira, e Manica ficava mais para o 

interior, fazendo fronteira com outras colônias estrangeiras. Diga-se de passagem que um anúncio daquela primeira edição 

(p. 5), da Afrikan Lakes Corporation, Ltd. dá destaque aos representantes da empresa na província (leia-se, na colônia) e 

na África do Sul. Em 1942, a ditadura salazarista reassumiu a administração direta daquela região. 

50 Pátria, edição 2, p. 1. 
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fazendo o jornal cobertura objetiva e simples dos acontecimentos
51

. Contudo, no ano 

seguinte, o carnaval será cancelado em face à guerra
52

.  

A partir da edição 3, de 6 de outubro de 1914, o jornal reduz para 6 o número de 

páginas, talvez pela dificuldade de conseguir papel. Do mesmo modo, mas por outros 

motivos, a publicação decide suspender o noticiário telegráfico internacional , “já que não 

houve boa reação do público. Os telegramas serão expostos no placard do jornal e será 

dada cópia a quem pedir”, explica-se
53

.  

À semelhança de O Incondicional, também Pátria vê-se às voltas com a censura, 

mas neste caso, uma censura sui generis porque, segundo a publicação, enquanto o co-

irmão O africano, que sedia a Havas, dela recebe todos os telegramas de guerra, nem 

sempre os mesmos chegariam à redação de Pátria...
54

 competição e disputa pouco ética? 

Seja como for, os dois jornais desenvolverão acirradas polêmicas ao longo de suas 

respectivas histórias, chegando Pátria e criticar O africano quanto este publica nota a 

respeito do Imperador da Alemanha, que se encontra em guerra com nações amigas de 

Portugal
55

. Contudo, também a censura governamental incomoda o periódico, assim como 

Pátria, apesar de se ter definido como apolítico, não silenciará quanto aos desmandos das 

companhias que não cumprem com suas obrigações para com o público. A partir de 19 de 

dezembro de 1914, começa a discutir o mau serviço das companhias de colonização
56

, 

ratificando, na edição do dia 26, seus propósitos apolíticos
57

, mas reiterando as críticas, na 

edição de 2 de janeiro de 1915, quando denuncia a inconstitucionalidade de um 

questionário distribuído pela Cia. de Moçambique, que incluiria uma pergunta a respeito da 

religião das pessoas, tema vetado pela Constituição de Portugal, vigente nas colônias
58

.  

Pátria, claramente, é um jornal bastante moderno: tanto apresenta noticiário do tipo 

do contemporâneo fait divers, quanto publica informações que visam emocionar a opinião 

pública ou mesmo mobilizá-la, quer em relação à guerra, quer em relação ao entorno da 

província. No primeiro caso, destaque-se a quarta profecia, assim denominada pelo jornal, 

                                                 
51 Pátria, 20 de fevereiro de 1915, edição 22, p. 2. 

52 Pátria, 4 de março de 1916, edição 76, p. 1. 

53 Pátria, 31 de outubro de 1914, edição 6, p. 1. 

54 Pátria, 12 de dezembro de 1914, edição 12, p. 1. 

55 Pátria, 30 de janeiro de 1915, edição 19, p. 1 

56 Pátria, edição 13, p. 1. 

57 Pátria, edição 14, p. 1. 

58 Pátria, edição 15, p. 1. 
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segundo a qual, já em 1854 teria sido antecipada a atual guerra
59

. Por outro lado, na edição 

do dia 24 de outubro, lança campanha visando arrecadar fundos a serem enviados aos 

soldados feridos e suas famílias, localizados na África Oriental
60

. Outras campanhas seriam 

promovidas, como a divulgação de fotografias das leitoras do jornal, que concorrerão a 

prêmios
61

, ou a distribuição de mudas de coqueiros, para valorizar o plantio desta árvore 

entre os leitores
62

. A disputa entre a Cia. de Moçambique e a Comissão de Melhoramentos 

da Beira também é acompanhada de perto pelo jornal, que defende a segunda
63

. A disputa 

prossegue, sempre acompanhada e criticada por Pátria, ao longo das semanas seguintes
64

. 

Dentre os tantos problemas criados pela Cia. de Moçambique, um deles, denunciado pela 

publicação, é o fato de que “a Cia. de Moçambique despede antigos funcionários ou 

empregados doentes”
65

. A complicada questão com a Cia. Moçambique começa a ser 

resolvida com a nomeação de um novo Administrador Delegado, que é recebido 

hostilmente pela população. O jornal, que entrevistara a “precipitada” dispensa do 

engenheiro Joaquim Granger da empresa, o que levou o jornal a tamanha procura que foi 

obrigado a fazer uma reimpressão, coisa até então inédita em sua história
66

, agora se dirige 

ao novo dirigente sugerindo-lhe o que deve fazer
67

, do mesmo modo que se dirige aos 

acionistas da companhia, relembrado-lhes suas responsabilidades
68

.  

Outro assunto focado é o que envolve a negativa da The Beira and Moshovalad and 

Rhodesia Raylways negar-se a aceitar moeda portuguesa em seus serviços, em pleno 

                                                 
59 Trata-se da chamada profecia de Mayence, na Alemanha, que tem raízes nas tradições celtas. Pátria, 17 de outubro de 

1914, edição 4, p. 1. 

60 Pátria, 24 de outubro de 1914, edição 5, p. 1. Na edição 8, de 14 de novembro, a publicação anuncia que os Estados 

Unidos “fretarão um barco para trazer presentes de natal enviados pelas crianças de lá para as crianças européias dos 

países em guerra”, o que aplaude. 

61 Pátria, 21 de novembro de 1914, edição 9, p. 1. Sob o título de “A traços largos”, a promoção premiará quem colecionar 

as fotografias, sendo que os leitores poderão fotografar suas namoradas ou esposas e enviar as imagens para o jornal. 

62 Pátria, 16 de janeiro de 1915, edição 17, p. 3. 

63 Pátria, 9 de janeiro de 1915, edição 16, p. 3; 16 de janeiro de 1915, edição 17, p. 1; 30 de janeiro de 1915, edição 19, p. 

2 – neste caso, o tema tem ampla cobertura, de página inteira, com várias entradas; 13 de fevereiro de 1915, edição 21, p. 

1, etc. 

64 Pátria, 24 de abril de 1915, edição 31, p. 1; 1. de maio de 1915, edição 32, p. 1; 29 de maio de 1915, edição 36, p. 1. 

Nesta matéria, critica-se diretamente o Governador, que havia prometido resolver a questão e nada fez. Enquanto isso, a 

companhia sequer elaborou o caderno de recenseamento, absolutamente necessário para as eleições que se aproximam! 

Seguem-se matérias na publicação de 12 de junho de 1915, edição 38, p. 1, com duas entradas. 

65 Pátria, 10 de abril de 1915, edição 29, p. 1. 

66 Pátria, 11 de setembro de 1915, edição 51, p. 1. Ironicamente, o jornal se pergunta: “Por que seria?”... 

67 Pátria, 18 de setembro de 1915, edição 52, p. 2. 

68 Pátria, 25 de setembro de 1915, edição 53, p. 2. 
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território moçambicano, do mesmo modo que não transmite telegramas em idioma 

português. O jornal indaga: “Quem nos governa?”
69

.  

Esse tipo de problema se apresenta também em nível internacional. Enquanto no dia 

8 de maio, noticia-se que o barco português “Douro” foi torpedeado pelos alemães
70

, a 

Empreza Nacional de Navegação, que liga Portugal às colônias, “com o pretexto das 

irregularidades das saídas de Lisboa, muitos dos barcos da cia. ficam em Lourenço Marques 

e fazem baldeação, ao invés de cumprirem toda a sua rota”
71

.  

A exemplo do que ocorrera com O Incondicional, também o jornal Pátria se vê 

obrigado, para sobreviver, a lançar mão de uma campanha pública de subscrições, sem que 

isso interfira em sua linha editorial, o que é anunciado em 31 de julho de 1915
72

.  

No dia 25 de setembro de 1915, na edição 53, o jornal completa seu primeiro ano de 

existência. Aproveita para, ironicamente, publicar longa reportagem em que o editor do 

periódico acompanharia o novo administrador da Cia. de Melhoramentos pela cidade, 

indicando-lhe tudo o que a empresa precisava melhorar para cumprir com suas obrigações. 

Ao que parece, contudo, não consegue sensibilizar os responsáveis pela companhia. Na 

edição de 9 de outubro, antecipa que a empresa se nega a dar qualquer contribuição 

pecuniária à comissão de melhoramentos da Beira
73

. Em conseqüência de toda esta série de 

dificuldades enfrentadas pelos naturais de Moçambique, o jornal defende que “a 

Presidência das companhias a que está afecta a administração das colônias não pode ser a 

autoridade política suprema do governo”
74

. No desenvolvimento dos acontecimentos o 

jornal participa de uma mobilização pública que pretende discutir o assunto. Para tanto, 

publica um chamamento ao que denomina de “comício” a ocorrer no domingo, a partir das 

15 horas, na Salão Edison, na verdade, o cinema da localidade: “nenhum português dos que 

ao território de Manica e Sofala têm ligados interesses, deve faltar à magna reunião popular 

que se realiza amanhã, domingo, pelas 15 horas, no Salão Edison – a idéia é reagir às 

práticas da Cia. de Moçambique”
75

. Para decepção posterior, descobre-se que a lei permite 

                                                 
69 Pátria, 27 de fevereiro de 1915, edição 23, p. 1. 

70 Pátria, edição 33, p. 2. 

71 Pátria, 15 de maio de 1915, edição 34, p. 1. 

72 Pátria, edição 45, p. 1. Na edição 46, de 7 de agosto, o jornal anuncia que já recebeu valores consideráveis para a 

criação do fundo financeiro almejado (p. 2), o que reitera na edição 48, de 21 de agosto (p. 2) e edição 49, de 28 de agosto 

(p. 1), o que parece evidenciar a boa receptividade da iniciativa. 

73 Pátria, edição 55, p. 1. 

74 Pátria, 6 de novembro de 1915, edição 59, p. 1. 

75 Pátria, 13 de novembro de 1915, edição 60, p. 1. 
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a criação de uma Câmara Municipal, mas não de uma Comissão de Melhoramentos, com o 

que a Cia. de Moçambique continua dona da situação
76

. O jornal, contudo, não se dá por 

vencido e, em seguida, apresenta a seus leitores um cálculo sobre o quanto a companhia 

recolhe e o quanto realiza em investimentos
77

. A entrada do novo ano não arrefece a 

campanha encetada pelo jornal, que continua falando em “ilegalidade” quando à situação 

enfrentada
78

.  

Alcançando apoio dos comerciantes, que são os maiores prejudicados ante essas 

deficiências, no dia 5 de fevereiro de 1916 o jornal anuncia que vai tentar tornar-se diário
79

. 

Em defesa de sua iniciativa, escreve: “se pouco em beneficio do público tem conseguido, 

muito tem evitado que contra esse mesmo público de oneroso se tenha feito”
80

. 

Modificando parcialmente seu cabeçalho, o jornal registra ser Propriedade da da Empresa 

de Propaganda e Fomento da África Oriental Portugueza, sendo seu diretor Henrique 

Camelier e seu editor Aníbal de Lima
81

. Alerta, porém o leitor que, “embora tenha mudado 

de “cabeça” não “mudou nem mudará de orientação”
82

. O jornal, contudo, não alcança o 

necessário número de assinaturas e assim, momentaneamente, cancela sua iniciativa
83

.  

No dia 11 de março de 1916, Pátria traz a grande manchete: “Enfim! Portugal em 

guerra com a Alemanha”, em quatro colunas
84

. A partir de então, a censura recrudesce.  

Em conseqüência da guerra, o “governo suspende os adiamentos de alistamento e 

convoca a todos os rapazes para o serviço militar”, anuncia a publicação
85

. Do mesmo 

modo que registrado por O Incondicional, também Pátria reclama que a censura se exerce 

                                                 
76 Pátria, 27 de novembro de 1915, edição 62, p. 1. 

77 Pátria, 11 de dezembro de 1915, edição 64, 1. 

78 Pátria, 4 de dezembro de 1915, edição 63, p. 1; 11 de dezembro de 1915, edição 64, p. 1; 18 de dezembro de 1915, 

edição 65, p. 1; 25 de dezembro de 1915, edição 66, p. 1; 1. de janeiro de 1916, edição 67, p. 1; 8 de janeiro de 1916, 

edição 68, p. 1; 15 de janeiro de 1916, edição 69, p. 1 (aqui, o título é “Temosia e ilegalidade”); 22 de janeiro de 1916, 

edição 70, p. 1; 5 de fevereiro de 1916, edição 71, p. 1, e assim por diante. 

79 Pátria, edição 72, p. 3. Nesta edição, afirma já ter garantia de 126 assinaturas. Contudo, na edição de seguinte, parece 

voltar atrás, afirmando ter 86 assinantes garantidos. Pode, contudo, haver certa confusão de datas pois, neste momento, o 

jornal andou trocando as suas datas de circulação... 

80 Pátria, 12 de fevereiro de 1916, edição 73, p. 2. 

81 Pátria, 26 de fevereiro de 1916, edição 75, p. 1. 

82 Nessa e em outras passagens já referidas, observa-se um agudo senso de humor que os responsáveis pela publicação 

possuem, talvez explicando, assim, o motivo de seu sucesso junto aos leitores. 

83 Pátria, 4 de março de 1916, edição 76, p. 2. 

84 Pátria, edição 77, p. 1. 

85 Pátria, 1. De abril de 1916, edição 80, p. 3. 
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fora de matérias de guerra: os jornalistas chegam ao cúmulo de pagarem as taxas de 

telégrafo, terem suas matérias censuradas e o dinheiro não lhes é devolvido
86

.  

O jornal, ao longo de todo esse período, jamais de publicar, numa única edição que 

fosse, alguma matéria sob o título “Ilegalidade”, com que fustigava continuamente a 

Companhia de Moçambique. As dificuldades geradas por esta campanha levam a direção da 

publicação a sustar inclusive seu serviço de assinaturas, assim explicado: “Aos nossos 

leitores – pela falta de gente de confiança para entregar os jornais das assinaturas e porque 

os seus preços vêm subindo constantemente, o jornal acabou com as assinaturas e passa a 

cobrar cada edição”
87

. Seja como for, o jornal agora tem apenas 4 páginas, diminuíram seus 

anúncios mas aumentou a matéria redacional. Mas o jornal continua alerta, agora, não 

apenas quanto às questões locais, quanto às regionais, decorrentes da guerra. Assim é que, a 

partir de 29 de abril de 1916, Pátria passa a veicular matérias dando conta do risco de a 

Zambézia ser invadida pela Alemanha, o que colocaria em risco também Moçambique. 

Posteriormente, o jornal voltaria ao tema, alertando: “Um grande perigo – a 

desnacionalização do território de Manica e Sofala pela Beira and Mashonalad and 

Rhodesia Raylways”
88

.  

Nem por isso o jornal deixa de publicar o necessário folhetim, Um cerco do século 

XIV, referente ao cerca de Almada pelo Conde de Sabugosa, episódio da formação da 

nacionalidade portuguesa
89

.  

Melhor que um folhetim, contudo, são as emoções propiciadas pela guerra, 

sobretudo quando envolvem soldados portugueses. Na edição de 18 de março de 1916, o 

jornal havia divulgado que um soldado português, Tenente Matos Preto, havia sido morto 

pelo exército alemão
90

. Contudo, a 10 de junho, o jornal desmente a informação: “Consta 

que o 1º. Tenente, sr. Matos Preto, comandante da canhoneira Chaminte, não foi morto 

como a princípio se supoz, achando-se prisioneiro dos alemães na Nanaka. Esperamos 

detalhes da notícia que registramos com muito regozijo”
91

, notícia confirmada na edição 

seguinte, sob a chamada “O 1º. Tenente Matos Preto – confirma a informação anterior”
92

. 

                                                 
86 Pátria, 15 de abril de 1916, edição 82, ps. 1 e 2. 

87 Pátria, 6 de maio de 1916, edição 85, p. 1. 

88 Pátria, 29 de julho de 1916, edição 97, p. 1. 

89 Pátria, 27 de maio de 1916, edição 88, p. 1. 

90 Pátria, edição 78, p. 1. 

91 Pátria, edição 90, p. 3. 

92 Pátria, 17 de junho de 1916, edição 91, p. 1. 
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Um novo folhetim, então, é iniciado, naquela mesma edição. Trata-se de Angela e Ada, 

Episódios da entrada do Mal Soult no Porto, em 1809, de autoria de Arsenio de Chatenay 

(Arsène de Chatenay).  

A censura, que continua sendo utilizada abusivamente contra o jornal, exercida pela 

Cia. de Moçambique, faz a direção da publicação anunciar a suspensão de sua circulação, a 

2 de setembro de 1916
93

, ao mesmo tempo em que pede que seus assinantes façam um 

adiantamento para as próximas 30 edições, pois promete voltar ainda melhor. Efetivamente, 

a publicação deixa de circular entre aquela data de 2 de setembro de 1916 e 17 de março de 

1917, quando retoma sua edição, dando prosseguimento inclusive à numeração sucessiva. 

Contudo, no dia 31 de março do mesmo ano a partir da edição 106, desaparece 

definitivamente, depois de publicar um forte artigo contra a censura, sob o título “Palavras 

rebeldes”
94

. Nela se lê, em certa altura: “O tempo decorre e as arbitrariedades envoltas num 

manto que traduz hipocrisia e falta de senso – vão-se consumando numa febre estonteadora. 

E ninguém obsta, ninguém se revolta, ninguém se impõe. Só nós em campo...Estamos 

exaustos, fastidiosos, do ver cometer tantas irregularidades!”. Ao que parece, o jornal e seus 

editores foram, enfim, vencidos
95

.  

Bem diverso é o comportamento dos demais jornais estudados. Uma publicação 

denominada Pró Patria, apesar do nome, nada tem a ver com o antecedente, até porque é 

publicado em Lourenço Marques, a antiga capital de Moçambique. O jornal pertence à 

Propriedade da Sociedade de Propaganda Colonial Pró Pátria, sendo seu editor Antonio 

Augusto Moreira e seu secretário de redação Roque L. Ferreira. Impresso na Tipografia 

Moderna, tem tamanho standard, com 4 páginas. O jornal circula às sextas-feiras pela tarde, 

buscando garantir leitores alternativos, conforme explica.  

Repentinamente, na edição 30, de 7 de junho de 1917, o jornal deixa de circular, 

depois de anunciar que a censura obriga a divulgação da Portaria 450...
96

  

Pró Pátria é imediatamente substituído por A Província que, no entanto, tem uma 

única edição
97

. Ele é, claramente, continuador de Pró Pátria, o que se configura através dos 

                                                 
93 Pátria, edição 102, p. 1. 

94 Pátria, edição 106, p. 1. 

95 Segundo Ilídio Rocha (2000, p. 338), o jornal seria continuação de uma outra publicação, O Imparcial, suspenso 

provavelmente por apoiar os ingleses na guerra anglo-boer, mencionada na nota 5. Fechou em 1912. Pátria teria alcançado 

111ediçoes, encerrando suas atividades a 4 de julho de 1917. Se a informação estiver certa, ficaram-nos faltando algumas 

edições. 

96 Para Ilídio Rocha (2000, p. 345), 
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artigos “Prosseguindo” e “Falando claro”. Mais que isso, pela continuidade de publicação 

do folhetim Os famintos, iniciado no periódico anterior. A publicação é impressa na 

mesma Tipografia Moderna, tem 4 páginas e assume o tamanho standard. Não há qualquer 

menção à guerra e o noticiário restringiu-se à publicidade, certamente já paga 

antecipadamente, e a algumas informações de variedades.  

Também o jornal A Cidade tem pouca relação com o período da guerra. O jornal 

surge na cidade de Lourenço Marques, como órgão oficial do Partido Republicano 

Portugues, propriedade da Empresa de Propaganda Democrática da Província de 

Moçambique, sob a direção de Aurélio Augusto Loureiro, dirigido por Sousa Costa
98

. É 

publicação de tamanho próximo ao standard, semanal, com 4 páginas, sendo duas delas 

dedicadas à publicidade.  

Terminada a guerra, o jornal prosseguirá, pelo menos até a edição 124, de 31 de 

julho de 1920, quando suspende sua circulação
99

. Na sua despedida, o jornal, que passa a 

circular aos sábados, apresenta artigo em homenagem aos que denomina “heróis da 

república”.  

Critérios de noticiabilidade  

Ficam evidentes, sobretudo quanto aos jornais O Incondicional e Pátria, os critérios 

que guiam suas publicações: antes de mais nada, são aqueles valores ligados à proximidade, 

grau e nível hierárquico dos indivíduos envolvidos (em geral os governantes ou instituições 

com grande peso político-administrativo) e o conseqüente impacto sobre o interesse 

nacional (neste caso, colonial). Trata-se, pois, de uma categoria substantiva, pois os 

acontecimentos selecionados estão diretamente ligados aos interesses imediatos da 

comunidade ou da própria publicação. É se levar em conta, como já argumentei em outra 

ocasião
100

, a tendência de os jornais polemizarem entre si, até mesmo como modus faciendi 

de delimitar seu próprio território, na luta pela presença nos campos, ora jornalístico, ora 

                                                                                                                                                     
97 A Província, 12 de julho de 1917, edição única, 4 páginas. Ilídio Rocha (2000, p. 345) indica que este número único se 

deveu a que o jornal não se encontrava, ainda, habilitado, como exigia a lei. Ele iniciaria, assim, sua efetiva circulação, a 

26 de julho do mesmo ano. Rocha não indica, contudo, quando ele encerrou suas atividades. 

98 Conforme se infere de um pequenino bloco publicitário na p. 2 da primeira edição, Adriano Sousa Costa é advogado e 

notário na cidade. 

99 Ilídio Rocha (2000, p. 272) afirma que o jornal deveria ter iniciado sua publicação em junho de 1915, o que coincide 

com os dados deste pesquisador. Nesta fase, segundo ele, teria alcançado 121 edições: este pesquisador constatou 124. 

Teria havido, segundo Rocha, um segundo semanário com o mesmo título, entre 1919 e 1920, o que não diz respeito ao 

período desse estudo. 

100 HOHLFELDT, Antonio; CARVALHO, Caroline Corso; MANZANO, Júlia et TARRAGÓ, Júlia – “Imprensa das 

colônias de expressão portuguesa: Primeira aproximação”, comunicação apresentada ao Congresso Internacional de 

História dos Media e do Jornalismo – 2011, no âmbito da Universidade Nova, de Lisboa. 6 e 7 de outubro de 2011. 
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político, que se traduz no maior apoio dos leitores e conseqüentemente, de mais assinantes, 

o que é fundamental para a sobrevivência da publicação
101

.  

O segundo valor notícia que se afirma tem o caráter da internacionalização, da 

condição de desvio da informação e da novidade: trata-se do conjunto de novidades a 

respeito da guerra, menos interessante enquanto se desenrola ao longe; mais significativa 

quando Portugal entra na guerra, em 1916, e passa, portanto, a ser um sujeito presente no 

conflito. A guerra igualmente ganha importância sob a primeira ótica de proximidade e de 

interesse nacional, quando se discutem os riscos de uma eventual invasão de territórios 

próximos a Moçambique ou a possibilidade de ações de espionagem, ou até mesmo de 

anexações em territórios nacionais, em especial Manica e Sofala, sob administração de uma 

empresa majestática estrangeira, contra a qual, aliás, toda a população nativa apresentava 

crescente e permanente descontentamento. 

Verifica-se, assim, a amplitude e a aplicabilidade de uma hipótese de estudo que, 

embora recente, pode, sem riscos de artificialismo, ser plenamente aplicada a pesquisas que 

envolvam procedimentos jornalísticos mais antigos, até com mais de um século de 

ocorrência. Para o leitor de hoje, um século depois, resta a crônica de um jornalismo de 

combate, guiado em boa parte pelos mesmos valores notícia contemporâneos.  
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